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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS HÁBEIS À MODIFICAÇÃO DO DECISUM. 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu 
do  Recurso Especial, ante os seguintes argumentos: "observe-se que a parte impugnante deixa 
de apresentar qualquer dispositivo de lei  federal que  sirva 
de  supedâneo  aos  seus  fundamentos,  o  que  se  considera imprescindível para a exata 
compreensão da tese e delimitação do julgamento. 
Tem  prevalecido  nesta  Corte  Superior  o  entendimento  de  que  a  falta  de correlação com a 
controvérsia persiste quando: a tese versa sobre tema diverso do que dispõe o dispositivo legal, 
quando a indicação não é apta por si a sustentar a tese recursal, seja pelo fato de a legislação ter 
caráter genérico, seja pela necessidade de combinação com outras normas, e por fim até mesmo a 
ausência de indicação expressa.(...) Outrossim, no que tange ao permissivo constitucional 
constante do art. 105, III, alínea "c", em que pese a indicação de dissídio jurisprudencial, cingiu-
se a parte recorrente a apresentar ementa de julgado, sem, contudo, apresentar o dispositivo legal 
interpretado de maneira divergente e, tampouco, apresentar o devido cotejo analítico de forma a 
demonstrar a similitude fática e jurídica. (...) Por fim, considero inviável analisar a tese defendida 
no Recurso Especial, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as 
premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 
7/STJ".
2.  Considerando que o Recurso Especial vocaciona-se a defender a higidez do direito objetivo e 
a unificar a jurisprudência em matéria infraconstitucional, é imprescindível que os dispositivos 
legais alegadamente violados tenham sido objeto de juízo de valor pela Corte de origem.
3. A iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que 
não se conhece de Agravo contra decisão monocrática que não ataca especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida, de forma a demonstrar que o entendimento esposado merece 
modificação. Assim, não bastam alegações genéricas em sentido contrário às afirmações da 
decisão agravada.
4. O Recurso Especial não se presta ao reexame da causa para alterar ou modificar a dinâmica 
probatória produzida nas instâncias judiciais anteriores. Há pleno entendimento do STJ de que 
eventual afronta ou contrariedade de dispositivo da legislação federal somente poderá ser 
analisada pelo STJ desde que não haja revolvimento de provas. Disso resulta a essência 
jurisprudencial da Súmula 7.
5. Dissídio jurisprudencial prejudicado, pois a tese sustentada esbarra em óbice sumular por 
ocasião do exame pela alínea "a" do permissivo constitucional.
6. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 08 de agosto de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento eletrônico VDA33381090 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 10/08/2022 23:34:45
Código de Controle do Documento: a6cc20d1-58c3-4a66-886e-a6564f5cce3f



Superior Tribunal de Justiça
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LUIZ VICENTE DE MELO 
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA  - 

SP140741 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão de fls. 264-269, e-STJ, que 

não conheceu do Recurso Especial.

No Agravo, a insurgente alega, em trechos sínteses (fls. 271-279, 

e-STJ).

No  caso  em  testilha,  o  Ministro  Relator  alegou  a  incidência  
da Súmula  284  do  STF,  alegando  que  a  parte  agravante  não  teria  
indicado,  de  forma  clara  e individualizada, os dispositivos legais que 
porventura teriam sido malferidos pelo Tribunal de origem,  o  que  
caracterizaria  ausência  de  técnica  própria  indispensável  à  apreciação  do 
Recurso Especial. Ora, ao contrário do que restou consignado na decisão 
agravada, este e. Superior Tribunal de Justiça sufragou entendimento de que não 
há exigência de que os dispositivos  legais  sejam  indicados  expressamente  no  
recurso,  haja  vista  que  o  debate  da matéria na origem é suficiente para a 
configuração do prequestionamento. 

(...)
Quanto  à  deficiência  da  fundamentação,  também  não  

prevalece a  irresignação.  A  compreensão  da  tese  tratada  no  especial  afasta  
a  incidência  da  Súmula 284/STF. 

(...)
Da   mesma   forma,   o   Ministro   Relatorconsiderou   inviável 

analisar  a  tese  defendida  no  Recurso  Especial,  pois  seria  inarredável  a  
revisão  do  conjunto probatório  dos  autos  para  afastar  as  premissas  fáticas  
estabelecidas  pelo  acórdão  recorrido, aplicando-se, portanto, o óbice da 
Súmula 7/STJ. 

Excelências,   não   se   pretende   com   a   interposição   do 
apelo excepcional  a  análise  de  provas,  documentos  e  quaisquer  provas  
produzidas  pelas  instâncias ordinárias. A pretensão  do agravante é tão somente 
fazer prevalecer o  entendimento firmado por  este  Superior  Tribunal  de  
Justiça  no  AgRg  no  REsp  1110266/PR,  acórdão  de  lavra  da Ministra 
LAURITA VAZ. 
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Superior Tribunal de Justiça

Pleiteia o recorrente a reconsideração da decisão agravada; ou, em caso 

negativo, o julgamento pelo colegiado.

Certidão de decurso do prazo de resposta ao Agravo Interno às fls. 285, 

e-STJ.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
ARGUMENTOS HÁBEIS À MODIFICAÇÃO DO DECISUM. 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que não 
conheceu do  Recurso Especial, ante os seguintes argumentos: "observe-se que 
a parte impugnante deixa de apresentar qualquer dispositivo de lei  federal que  
sirva de  supedâneo  aos  seus  fundamentos,  o  que  se  considera 
imprescindível para a exata compreensão da tese e delimitação do julgamento. 
Tem  prevalecido  nesta  Corte  Superior  o  entendimento  de  que  a  falta  de 
correlação com a controvérsia persiste quando: a tese versa sobre tema diverso 
do que dispõe o dispositivo legal, quando a indicação não é apta por si a 
sustentar a tese recursal, seja pelo fato de a legislação ter caráter genérico, seja 
pela necessidade de combinação com outras normas, e por fim até mesmo a 
ausência de indicação expressa.(...) Outrossim, no que tange ao permissivo 
constitucional constante do art. 105, III, alínea "c", em que pese a indicação de 
dissídio jurisprudencial, cingiu-se a parte recorrente a apresentar ementa de 
julgado, sem, contudo, apresentar o dispositivo legal interpretado de maneira 
divergente e, tampouco, apresentar o devido cotejo analítico de forma a 
demonstrar a similitude fática e jurídica. (...) Por fim, considero inviável analisar 
a tese defendida no Recurso Especial, pois inarredável a revisão do conjunto 
probatório dos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 
recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ". 
2.  Considerando que o Recurso Especial vocaciona-se a defender a higidez do 
direito objetivo e a unificar a jurisprudência em matéria infraconstitucional, é 
imprescindível que os dispositivos legais alegadamente violados tenham sido 
objeto de juízo de valor pela Corte de origem.
3. A iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que não se conhece de Agravo contra decisão monocrática que 
não ataca especificamente os fundamentos da decisão recorrida, de forma a 
demonstrar que o entendimento esposado merece modificação. Assim, não 
bastam alegações genéricas em sentido contrário às afirmações da decisão 
agravada.
4. O Recurso Especial não se presta ao reexame da causa para alterar ou 
modificar a dinâmica probatória produzida nas instâncias judiciais anteriores. Há 
pleno entendimento do STJ de que eventual afronta ou contrariedade de 
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Superior Tribunal de Justiça

dispositivo da legislação federal somente poderá ser analisada pelo STJ desde 
que não haja revolvimento de provas. Disso resulta a essência jurisprudencial da 
Súmula 7.
5. Dissídio jurisprudencial prejudicado, pois a tese sustentada esbarra em óbice 
sumular por ocasião do exame pela alínea "a" do permissivo constitucional.
6. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Autos conclusos neste Gabinete em 31.5.2022.    

O Agravo Interno não merece prosperar. A ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Não há falar em reparo na decisão. 

Consta da decisão agravada o seguinte fundamento para não conhecer 

do Recurso Especial (fls. 264-269, e-STJ):

Observe-se que a parte impugnante deixa de apresentar qualquer 
dispositivo de lei  federal que  sirva de  supedâneo  aos  seus  fundamentos,  o  
que  se  considera imprescindível para a exata compreensão da tese e 
delimitação do julgamento. 

Tem  prevalecido  nesta  Corte  Superior  o  entendimento  de  
que  a  falta  de correlação com a controvérsia persiste quando: a tese versa 
sobre tema diverso do que dispõe o dispositivo legal, quando a indicação não é 
apta por si a sustentar a tese recursal, seja pelo fato de a legislação ter caráter 
genérico, seja pela necessidade de combinação com outras normas, e por fim até 
mesmo a ausência de indicação expressa.

(...)
Outrossim, no que tange ao permissivo constitucional constante 

do art. 105, III, alínea "c", em que pese a indicação de dissídio jurisprudencial, 
cingiu-se a parte recorrente a apresentar ementa de julgado, sem, contudo, 
apresentar o dispositivo legal interpretado de maneira divergente e, tampouco, 
apresentar o devido cotejo analítico de forma a demonstrar a similitude fática e 
jurídica. 

...
Por fim, considero inviável analisar a tese defendida no Recurso 

Especial, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para 
afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, 
portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. 

De fato, da leitura do Recurso Especial de fls. 232-239, e-STJ, não é 

possível extrair, com clareza e precisão, qual dispositivo de lei federal foi tido por 

violado. Considerando que o Recurso Especial vocaciona-se a defender a higidez do 

direito objetivo e a unificar a jurisprudência em matéria infraconstitucional, é 

imprescindível que o insurgente traga à apreciação desta Corte os dispositivos legais 

que teriam sido violados por ocasião de julgados emanados das instâncias inferiores.
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Superior Tribunal de Justiça

No caso aqui em apreço, não houve demonstração clara e precisa sobre 

quais artigos de lei federal teriam sido malferidos, o que impede a análise do apelo 

nobre, ante a deficiência da sua fundamentação. Aplica-se por analogia, portanto, a 

Súmula 284/STF: "é inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". Precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EX-MILITAR. DIREITO DE 
ANISTIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. PRESCRIÇÃO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. SÚMULA 284 DO STF. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. O acórdão recorrido julgou a lide de modo fundamentado e 
coerente, não tendo incorrido em nenhum vício que desse ensejo aos embargos 
de declaração e, por conseguinte, à violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil.

2. Hipótese na qual concluíram ambas as instâncias ordinárias 
que o ex-militar não teve o seu reengajamento negado por motivação política, de 
modo que eventual conclusão em sentido diverso do que foi decidido 
dependeria do reexame do contexto fático-probatório dos autos, providência 
vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

3. Inexiste ilegalidade no licenciamento de militar temporário 
antes de completar o decênio legal previsto na legislação de regência. A aferição 
acerca do tempo de permanência do ex-militar na Força Aérea Brasileira 
também esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ, porquanto não estabelecida 
essa premissa fática pelas instâncias ordinárias.

4. O conhecimento do recurso especial fundado na alínea "a" do 
permissivo constitucional pressupõe a demonstração, com clareza e objetividade, 
do modo como ocorreu a suposta contrariedade aos dispositivos legais 
supostamente afrontados.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1213398/SP, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 
16/04/2015, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE DE MENSALIDADE. NÃO 
DEMONSTRADA A OFENSA AOS ARTS. 128 E 460 DO CPC. SÚMULA 
N. 284/STF. REAJUSTE DE MENSALIDADE DECORRENTE DE 
MUDANÇA NA CATEGORIA DO PLANO "ESPECIAL" PARA O 
"EXECUTIVO". REVISÃO OBSTADA PELAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. TESE NÃO PREQUESTIONADA. 
SÚMULAS N. 282 E 356/STF.

1. Não se conhece de recurso especial quando a deficiência em 
sua fundamentação impedir a exata compreensão da controvérsia. Aplicação da 
Súmula 284 do STF.
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Superior Tribunal de Justiça

2. Inviável a análise do recurso especial quando dependente de 
reexame de matéria fática da lide (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 379.299/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 16/04/2015, 
grifei)

Logo, sem apresentar argumentos consistentes que efetivamente 

impugnem os principais fundamentos da decisão objurgada, o agravante insiste em 

sua irresignação de mérito, fiando-se em alegações genéricas, para alcançar o 

conhecimento do seu Recurso.

Conforme preconiza o art. 1.021, §1º, do CPC, constitui ônus do 

agravante demonstrar as razões pelas quais não merece prosperar a decisão 

vergastada impugnando-a especificamente. Sobre o tema, orienta a jurisprudência 

do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC.
1. A viabilidade do recurso ordinário pressupõe a demonstração de erro na 
concatenação dos juízos expostos na fundamentação do acórdão recorrido, não 
se mostrando suficiente a mera insurgência contra o comando contido no 
dispositivo, como no caso, a denegação da ordem.
2. Nas hipóteses em que as razões do recurso não infirmam a totalidade dos 
fundamentos do acórdão recorrido, é dever, e não faculdade do Relator, não 
conhecer do recurso. Inteligência do art. 932, III, do CPC. Precedentes.
3. Na hipótese ora examinada, apesar das alegações que agora faz o agravante, 
certo é que as razões recursais apenas tangenciaram os fundamentos do acórdão 
recorrido, sem contudo impugná-los específica e integralmente, em especial os 
fundamentos da vinculação ao edital e a não fixação de prazos para realização 
do TAF.
4. Em razão de sua natureza substancial, a falta de impugnação integral dos 
fundamentos da decisão recorrida não admite posterior saneamento, a ela não se 
aplicando o disposto no parágrafo único do artigo 932 do CPC. Precedente: 
RMS 52.024/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda
Turma, DJe 14/10/2016.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 57.913/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe
4/10/2019)
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Superior Tribunal de Justiça

Consoante se verifica da peça recursal do Agravo Interno, a parte 

recorrente se limita a aduzir o que entende por: "A pretensão  do agravante é tão 

somente fazer prevalecer o  entendimento firmado por  este  Superior  Tribunal  de  

Justiça  no  AgRg  no  REsp  1110266/PR,  acórdão  de  lavra  da Ministra 

LAURITA VAZ".

 Vale lembrar que o Recurso Especial não se presta ao reexame da 

causa para alterar ou modificar a dinâmica probatória produzida nas instâncias 

judiciais anteriores. Há pleno entendimento do STJ de que eventual afronta ou 

contrariedade de dispositivo da legislação federal, somente poderá ser analisada por 

esta Corte desde que não haja revolvimento de provas. Disso resulta a essência 

jurisprudencial da Súmula 7.

Nesta quadra de argumentação, a jurisprudência do STJ vem 

reiteradamente afirmando: "não basta a assertiva genérica de que não se 

pretende o reexame de provas, ainda que seja feita breve menção à tese 

sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a 

argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento 

do referido óbice processual" (STJ, AgInt no AREsp 1.463.467/RJ, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/06/2020).

Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência dos 

referidos enunciados constitui óbice também para a apreciação do dissídio 

jurisprudencial, o que impede o conhecimento do recurso pela alínea c do 

permissivo constitucional.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ VICENTE DE MELO
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ VICENTE DE MELO
ADVOGADO : ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA - SP140741
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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